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Medidas  Cautelares

PROCESSO: TC 000711/2024

TIPO: CONTORLE SOCIAL - REPRESENTAÇÃO
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO C/C MEDIDA CAUTELAR REF. UTILIZAÇÃO DE RECURSOS 
DOS PRECATÓRIOS DO FUNDEF (PROTOCOLO Nº 011290/2023)
UNIDADE GESTORA: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOCORRO DO PIAUÍ
EXERCÍCIO: 2023
REPRESENTANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
REPRESENTADO: JOSÉ COELHO FILHO (PREFEITO)
RELATOR: CONS. KLEBER DANTAS EULÁLIO
PROCURADOR: PLÍNIO VALENTE RAMOS NETO
DECISÃO MONOCRÁTICA Nº 18/2024-GKE

I – RELATÓRIO
Versam os autos do processo em epígrafe sobre Representação cumulada com pedido de concessão 

de medida cautelar inaudita altera pars (Peça 1), proposta pelo Ministério Público de Contas (MPC) em 
desfavor do Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Socorro do Piauí, José Coelho Filho, dando conta 
de que o Setor Técnico deste C. TCE-PI (DFPP 1) “(...) concluiu que não foram cumpridas todas as 
determinações desta Corte de Contas acerca da utilização dos recursos dos precatórios do FUNDEF, uma 
vez que não ficou demonstrada a compatibilidade do pagamento do abono com legislação orçamentária 
analisada. Além disso, a lei que regulamenta o pagamento do abono estabelece critério restritivo 
(comprovação de terem sido remunerados com a parcela dos recursos dos 60% (sessenta por cento) do 
FUNDEF), não previsto na Lei no art. 47-A, §1 °, I Lei n° 14.113/2020. (...)”, conforme consta do documento 
representado pela Peça 02 dos autos eletrônicos (Fl. 07).

Diante de tal informação emanada do Setor Técnico (DFPP 1), o MPC entendeu ser “(...) necessária 
a propositura da presente representação, consoante previsto no art. 1°, inciso 11 , da IN TCE n° 03/2019, 
para que o gestor se abstenha de utilizar o recurso até o cumprimento integral dos requisitos constantes na 
peça n° 42 do TC/023691 /2017.

No intuir do proponente (MPC) é indubitável a presença dos requisitos autorizadores para 
a concessão de medida cautelar, porquanto o levantamento levado a cabo pela DFPP 1 evidencia o não 
cumprimento das determinações impostas pelo Tribunal de Contas do Estado do Piauí para o desbloqueio e 
usufruto das verbas do FUNDEF. Em outro flanco, entende o MPC estar patente o perigo na demora, uma vez 
que, na sua ótica, “(...) a não apresentação da referida documentação compromete a efetiva fiscalização 
quanto à adequação na aplicação de vultosas quantias de natureza vinculada, sendo de fundamental 
importância para o trabalho exercido por este Tribunal o cumprimento do Acórdão citado. (...)”.

Diante disso, o MPC requer, ao final, entre outros pleitos, a concessão de medida cautelar para 
determinar o “(...) bloqueio do valor de R$ 1.058.223,39 e acréscimos legais, depositado na Agência 
519-3, Conta 44009-4, do Banco do Brasil até que o gestor comprove o atendimento a todos os requisitos 
elencados pelo Acórdão n° 2.080/2018- Peça n° 42 do TC/023691/2017, demonstrando a compatibilidade 
do plano de aplicação com a legislação orçamentária, além de apresentar esclarecimentos acerca da 
diferença do valor do depósito judicial e valores efetivamente depositados na conta bancária. bem como 
o detalhamento das ações previstas no plano apresentado, ressaltando-se que o pagamento do abono deve 
observar as disposições do art. 47-A, § 1°, I. da Lei n° 14.113/2020, o qual estabelece que deverão ser 
beneficiários do rateio “os profissionais do magistério da educação básica que estavam em cargo, emprego 
ou função, integrantes da estrutura, quadro ou tabela de servidores do Estado, do Distrito Federal ou do 
Município, com vínculo estatutário, celetista ou temporário, desde que em efetivo exercício das funções na 
rede pública durante o período em que ocorreram os repasses a menor do Fundef”. (...)”. 

Era o que cumpria relatar. 

II – FUNDAMENTAÇÃO
Do exame perfunctório dos autos processuais, percebe-se que a representação em tela atende aos 

requisitos legais (Art. 104, VI, da Lei nº 5.888/2009) e encontra-se suficientemente instruída com a pertinente 
documentação comprobatória do alegado, razão pela qual a mesma deve ser recebida.

Em síntese, cumpre salientar que o Setor Técnico deste C. TCE-PI (DFPP 1), através de relatório 
circunstanciado e conclusivo (Peça 02 – Fls. 03 a 08), elencou os pontos resultantes de sua análise 
(subitens 2.1; 2.2; 2.3, 2.3.1 e 2.3.2), concluindo, como já dito, que “(...) não foram cumpridas todas as 
determinações desta Corte de Contas acerca da utilização dos recursos, uma vez que não ficou demonstrada 
a compatibilidade do pagamento do abono com legislação orçamentária analisada. Além disso, a lei que 
regulamenta o pagamento do abono estabelece critério restritivo (comprovação de ter sido remunerados 
com a parcela dos recursos dos 60% (sessenta por cento) do FUNDEF), não previsto na Lei no art. 47-A, 
§1º, I Lei nº 14.113/2020. (...)”.  

Indiscutivelmente, a situação versada nos autos, manifestamente, reclama a atuação deste Colendo 
Tribunal que, por intermédio desta Relatoria, em sede de decisão monocrática e de ofício, pode, cautelarmente, 
tomar as medidas cabíveis para garantir a necessária higidez e a eficácia da atividade de controle externo. 

Com efeito, a análise, sob este prisma (cautelar), é, portanto, de natureza perfunctória e em juízo de 
cognição sumária, com vistas a verificar a presença, no caso concreto, da fumaça do bom direito e do perigo 
na demora.

No caso em comento, restou comprovada a fumaça do bom direito diante do comprovado 
descumprimento da legislação de regência da matéria e das determinações deste C. TCE-PI, uma vez que 
não ficou demonstrada a compatibilidade do pagamento do abono com a legislação orçamentária analisada 
pela DFPP1. 

Em outro flanco, é patente o perigo na demora da adoção de uma medida acautelatória por parte 
deste Colendo Tribunal, considerando-se que a não apresentação da referida documentação compromete a 
efetiva fiscalização quanto à adequação na aplicação de vultosas quantias de natureza vinculada. 
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III – DECISÃO
	Ante o exposto, bem assim considerando a gravidade e a relevância da matéria, decido:

a) CONCEDER MEDIDA CAUTELAR, inaudita altera pars, para 
determinar o imediato bloqueio do valor de R$ 1.058.223,39 e 
acréscimos legais, depositado na Agência 519-3, Conta 44009-4, 
do Banco do Brasil S/A até que o Gestor Representado comprove 
o atendimento a todos os requisitos elencados no Acórdão n° 
2.080/2018 (Peca n° 42 - TC/023691/2017);

b) DETERMINAR A CITAÇÃO do Prefeito Municipal, Sr. José 
Coelho Filho, para que deduza alegações de defesa acerca dos fatos 
denunciados, no prazo regimental, bem como seja notificado a fim 
de que demonstre a compatibilidade do Plano de Aplicação com a 
legislação orçamentária; apresente esclarecimentos acerca da diferença 
do valor do depósito judicial e valores efetivamente depositados na 
conta bancária, bem como o detalhamento das ações previstas no plano 
apresentado, ressaltando-se que o pagamento do abono deve observar 
as disposições do art. 47-A. § 1°. I, da Lei n° 14.113/2020, o qual 
estabelece que deverão ser beneficiários do rateio “os profissionais do 
magistério da educação básica que estavam em cargo, emprego ou 
função, integrantes da estrutura, quadro ou tabela de servidores do 
Estado, do Distrito Federal ou do Município, com vinculo estatutário, 
celetista ou temporário, desde que em efetivo exercício das funções 
na rede pública durante o período em que ocorreram os repasses a 
menor do Fundef”;

c) DETERMINAR a juntada do protocolo TC/011290/2023 aos autos 
da vertente Representação (TC/000711/2024), nos termos do art. 246, 
XXIV, do Regimento Interno do TCEPI;

Comunique-se, também, via e-mail, através do seguinte endereço eletrônico: gabineteprefeito@
socorrodopiaui.pi.gov.br.

Gabinete do Conselheiro Kleber Dantas Eulálio, em Teresina, data da assinatura digital.

 (assinado digitalmente pelo sistema e-TCE)
Cons. Kleber Dantas Eulálio

Relator 

PROCESSO:TC/016102/2020

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA LIMINAR DE BLOQUEIO DE 
CONTAS BANCÁRIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO PIAUÍ, REFERENTE 
AO NÃO RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES EM REGIME NORMAL, SERVIDOR E 
PATRONAL, ALÉM DO NÃO RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES EM REGIME DE 
PARCELAMENTO, REFERENTE AOS EXERCÍCIOS DE 2019 E 2020.
REPRESENTANTE: ANTÔNIO JOSÉ DE OLIVEIRA (PREFEITO ELEITO PARA O QUADRIÊNIO 
2021-2024).
ADVOGADO DO REPRESENTANTE: LUIS VITOR SOUSA SANTOS (OAB/PI  Nº 12.0002)- 
PROCURAÇÃO À FL. 8, PEÇA 01.
REPRESENTADO: JOSÉ VALDO SOARES ROCHA (EX-PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 
JUAZEIRO DO PIAUÍ).
ADVOGADO(A)(S) DO REPRESENTADO: NAIZA PEREIRA AGUIAR (OAB/PI  Nº 12441) E 
OUTROS- PROCURAÇÃO À FL. 1, PEÇA 33.
RELATOR:KLEBER DANTAS EULÁLIO
PROCURADOR: PLÍNIO VALENTE RAMOS NETO
DECISÃO MONOCRÁTICA Nº  12/2024- GKE

Tratam os autos de Representação com pedido de medida liminar de bloqueio de contas bancárias 
da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Piauí, referente ao não recolhimento das contribuições em regime 
normal, servidor e patronal, além do não recolhimento das contribuições em regime de parcelamento, 
referente aos exercícios de 2019 e 2020 (peça 01).

À peça 6, o Relator, considerando o relatório complementar da Divisão Técnica (peça 4), proferiu 
a Decisão Monocrática N.º 02/2020, deferindo o pedido de liminar e determinando às instituições bancárias 
que procedessem ao bloqueio das contas da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Piauí, com exceção das 
contas do Fundo Municipal de Previdência Social.

O gestor apresentou defesa (peças 32, 33 e 34), em tempo hábil, perante essa Corte de Contas, 
conforme certidão juntada aos autos do processo (peça 31).

A Diretoria de Fiscalização de Licitações e Contratos - DCONTRATOS acostou relatório de 
contraditório (peça 37), em que sugere o arquivamento da presente denúncia, nos seguintes termos:

(...)
Além disso, nos autos do processo TC/016624/2020, que juntamente 
a este processo tramita apensado, a defesa apresentou o Recurso de 
Reconsideração peticionando o imediato desbloqueio das referidas 
contas municipais.
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Requerida, esta divisão técnica, à época, emitiu relatório de monitoramento 
(peça 05 do TC/016624/2020) concluindo que em consulta formulada 
aos sistemas Documentação Web deste Egrégio Tribunal de Contas em 
29/12/2020, restou constatado o recolhimento das contribuições em 
regime de parcelamento – 2019 e 2020, bem como o recolhimento das 
contribuições devidas do servidor e patronal em regime normal. E que 
em relação à documentação rejeitada nos sistemas (conforme análise do 
item 02) deverão repercutir na análise das contas anuais do município de 
Juazeiro do Piauí.
Consta também, nos autos do processo TC/016624/2020, a Decisão 
Monocrática N.º 17/2020 – GP determinando o desbloqueio das contas 
bancárias da P. M. de Juazeiro do Piauí, com base na manifestação emitida 
pela DFRPPS respaldada no monitoramento efetuado em 29/12/2020, em 
que restou comprovada a regularização no sistema de Documentação Web.
(...)
Esta divisão ratifica o relatório de monitoramento (peça 05 
TC/016624/2020) que concluiu que restou constatado o recolhimento 
das contribuições em regime de parcelamento – 2019/2020, bem como 
o recolhimento das contribuições devidas do servidor e da patronal em 
regime normal.
Em razão do exposto, e considerando a DECISÃO MONOCRÁTICA 
N.º 17/2020 – GP, de desbloqueio das contas de Juazeiro do Piauí, esta 
divisão sugere o ARQUIVAMENTO do presente processo.

Instado a se manifestar, o Ministério Público de Contas emitiu parecer pelo ARQUIVAMENTO do presente 
processo de Representação (TC/016102/2020), uma vez que, de acordo com informação da Divisão Técnica (peça 37), 
já foi constatado o recolhimento das contribuições em regime de parcelamento – 2019/2020, assim como já houve o 
desbloqueio das contas de Juazeiro do Piauí através da Decisão Monocrática nº 17/2020 – GP.

No caso em análise, considerando as informações da Divisão Técnica de que já restou comprovado o 
recolhimento das contribuições em regime de parcelamento – 2019/2020, assim como já houve o desbloqueio das 
contas de Juazeiro do Piauí através da Decisão Monocrática nº 17/2020 – GP.

Ante o exposto, DECIDO, de acordo com a manifestação da Divisão Técnica (peça 37) e do Ministério 
Público de Contas (parecer 2024PD0008), considerando que foi constatado o recolhimento das contribuições 
em regime de parcelamento – 2019/2020, assim como já houve o desbloqueio das contas de Juazeiro do Piauí 
através da Decisão Monocrática nº 17/2020 – GP, pelo ARQUIVAMENTO da presente REPRESENTAÇÃO 
com fulcro no art. 236-A e art. 246, XI do RITCEPI.

Teresina, data da assinatura digital.
(assinado digitalmente pelo sistema e-TCE)

KLEBER DANTAS EULÁLIO
Conselheiro Relator

PROCESSO:TC/008336/2023

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO C/C MEDIDA CAUTELAR REF. IRREGULARIDADES NA 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/2022 - EXERCÍCIO 2023.
REPRESENTANTE: SAVIRES ILUMINAÇÃO E CONSTRUÇÕES EIRELI.
ADVOGADO DO REPRESENTANTE: RENATO MONTESUMA LIMA (OAB/CE Nº 18.697) - 
PROCURAÇÃO À FL. 1, PEÇA 02.
REPRESENTADO: JOVENÍLIA ALVES DE OLIVEIRA MONTEIRO – PREFEITA DE PIRIPIRI E 
CARLOS ALBERTO MEDEIROS LOPES – SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E SERVIÇOS PÚBLICOS
ADVOGADO(A)(S) DO REPRESENTADO: VÁLBER ASSUNÇÃO MELO (OAB/PI  Nº 1934/89) E 
OUTROS- PROCURAÇÃO À FL. 1, PEÇA 27 E 30.
RELATOR: KLEBER DANTAS EULÁLIO
PROCURADOR: LEANDRO MACIEL DO NASCIMENTO
DECISÃO MONOCRÁTICA Nº  14/2024- GKE

Trata-se de Representação com pedido de medida cautelar apresentada pela empresa Savires 
Iluminação e Construções Eireli perante esta Corte de Contas em face da Sra. Jovenília Alves de Oliveira 
Monteiro, prefeita municipal de Piripiri e do Sr. Carlos Alberto Medeiros Lopes, secretário municipal de 
desenvolvimento urbano e serviços públicos, relatando irregularidades no processo licitatório Concorrência 
Pública nº 01/2022, cujo objeto é “contratação de gerenciamento completo, melhoria, ampliação e 
eficientização energética do sistema de iluminação pública do município de Piripiri-PI”.

Após, foi realizada a aferição dos pressupostos essenciais ao conhecimento da representação, 
foi emitido despacho que determinou a citação da Sra. Jovenília Alves de Oliveira, Prefeita do Município 
de Piripiri e do Sr. Carlos Alberto Medeiros Lopes, Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano e 
Serviços Públicos, para que fossem ouvidos antes de ser adotada a medida cautelar (peça 14).

Os responsáveis foram devidamente citados conforme demonstra o AR juntado (peças 22/23) e 
apresentaram suas justificativas (peças 24/31).

A Diretoria de Fiscalização de Licitações e Contratos - DCONTRATOS acostou relatório de 
contraditório (peça 35), em que sugere o arquivamento da presente representação, nos seguintes termos:

(...)
Ressalta-se que, analisando o referido certame no sistema de Licitações 
Web, verificou-se que este se encontra devidamente cadastrado com 
status “cancelado”, possuindo a justificativa da decisão administrativa 
em anexo, além do aviso de revogação no Diário Oficial dos Municípios.
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Dessa forma, verificou-se que a Prefeitura Municipal de Piripiri, 
revogou o processo licitatório em questão, por motivo de 
conveniência e oportunidade, atendendo ao interesse público, 
devido à urgência na contratação de empresa para fornecimento 
de iluminação púbica para o município, haja vista que não houve a 
adjudicação e homologação do objeto deste certame.
(...)
A Divisão de Fiscalização de Denúncias e Representações, diante do
exposto, manifesta-se pelo “Arquivamento” da Representação 
analisada, por perda do objeto, considerando que a licitação em debate 
foi revogada, por motivo de conveniência e oportunidade, por meio de 
decisão administrativa, atendendo ao interesse público. (grifo nosso)

Instado a se manifestar, o Ministério Público de Contas emitiu parecer pelo ARQUIVAMENTO 
do presente processo de Representação (TC/0083336/2023), uma vez que, de acordo com informação da 
Divisão Técnica (peça 35), foi constatado que a administração pública procedeu à revogação do processo 
licitatório, entende-se, em consonância com a divisão técnica, pela perda superveniente do objeto da 
representação.

No caso em análise, conforme a informação da Divisão Técnica já restou comprovado a perda do 
objeto, considerando que a licitação em debate foi revogada, por motivo de conveniência e oportunidade, por 
meio de decisão administrativa, atendendo ao interesse público.

Ante o exposto, DECIDO, de acordo com a manifestação da Divisão Técnica (peça 35) e do 
Ministério Público de Contas (parecer 2024LD0005), pelo ARQUIVAMENTO da presente representação 
por perda do objeto, com fulcro no art. 236-A e art. 246, XI do RITCEPI.

Teresina, data da assinatura digital.

(assinado digitalmente pelo sistema e-TCE)
KLEBER DANTAS EULÁLIO

Conselheiro Relator

Atos da Diretoria de Gestão Processual

EDITAL DE CITAÇÃO

PROCESSO TC Nº 020374/2021: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO DO MUNICÍPIO DE 
LUZILÂNDIA/PI, EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021.
RELATORA: CONSELHEIRA FLORA IZABEL NOBRE RODRIGUES.
RESPONSÁVEL: SR. AQUILES LIMA NASCIMENTO (RESPONSÁVEL PELA INFORMAÇÃO 
NO LICITAÇÕES WEB).

Jurandir Gomes Marques, Chefe da Divisão de Serviços Processuais do TCE/PI, por ordem da Excelentíssima 
Senhora Relatora do processo em epígrafe, cita o Sr. Aquiles Lima Nascimento (Responsável pela informação 
no licitações web), para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, improrrogáveis, a contar do decurso 
do prazo de 30 (trinta) dias da publicação desta citação no Diário Oficial Eletrônico do TCE/PI, nos 
termos do art. 267, § 1º, alínea “d” da Resolução TCE/PI nº 13/2011 (Regimento Interno), se manifeste 
a respeito de todas as ocorrências apontadas no Relatório da DFCONTAS, constante no processo TC nº 
020374/2021. Eu, Jurandir Gomes Marques, Chefe da Divisão de Serviços Processuais do TCE/PI, digitei e 
subscrevi, em vinte e três de janeiro de dois mil e vinte e quatro.
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Acórdãos e Pareceres Prévios

PROCESSO TC Nº. 019955/2018

ACÓRDÃO Nº. 606/2023-SPC
REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR DE BLOQUEIO DOS RECURSOS 
PROVENIENTES DOS PRECATÓRIOS DO FUNDEF
EXERCÍCIO FINANCEIRO 2018
REPRESENTANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 
REPRESENTADO: MUNICÍPIO DE LAGOA DE SÃO FRANCISCO 
GESTOR: JOÃO ARILSON DE MESQUITA BEZERRA – ATUAL PREFEITO MUNICIPAL 
ADVOGADO(S): VÁLBER DE ASSUNÇÃO MELO - OAB/PI N° 1.934 E OUTROS 
DECISÃO Nº. 459/2023
PROCURADOR: LEANDRO MACIEL DO NASCIMENTO 
RELATORA: CONS.ª REJANE RIBEIRO SOUSA DIAS
SESSÃO ORDINÁRIA PRESENCIAL Nº. 24 DE 05 DE DEZEMBRO DE 2023

EMENTA: REPRESENTAÇÃO. PRECATÓRIO DO FUNDEF. 
PAGAMENTO AINDA NÃO FOI AUTORIZADO PELA JUSTIÇA 
FEDERAL. ARQUIVAMENTO.

SUMÁRIO: Representação. Município de Lagoa de São Francisco. 
Exercício Financeiro de 2018. Arquivamento. Ciência. Decisão 
Unânime.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a Decisão Plenária nº 1.165/18-E, 
às fls. 01/02 da peça 01, a Petição Inicial de Representação, às fls. 03/18 da peça 01, as Certidões da Divisão 
de Comunicação Processual, à fl. 01 da peça 11, fl. 01 da peça 69 e fl. 01 da peça 78, o Acórdão TCE/PI 
nº 398/2019, às fls. 01/02 da peça 21, os Relatórios da Divisão de Fiscalização da Educação – DFESP 1, 
às fls. 01/03 da peça 26 e fls. 01/04 da peça 40, a Decisão Monocrática n° 184, às fls. 01/04 da peça 30, a 
Decisão Plenária nº 944/19-EX, à fl. 01 da peça 33, o Acórdão TCE/PI nº 008/2021, à fl. 01 da peça 57, a 
Informação da Diretoria de Fiscalizações Especializadas – DFESP, às fls. 01/02 da peça 62, a Informação 
da Divisão de Fiscalização da Educação – DFPP 1, às fls. 01/03 da peça 82, as Certidões da Divisão de 
Comunicação Processual, à fl. 01 da peça 11, fl. 01 da peça 69 e fl. 01 da peça 78, a Certidão da Divisão 
de Serviços Processuais/Seção de Controle e Certificação de Prazos, à fl. 01 da peça 93, o Relatório de 
Contraditório da Divisão de Fiscalização da Educação – DFPP 1, às fls. 01/11 da peça 100, as manifestações 

do Ministério Público de Contas, às fls. 01/04 da peça 15, fls. 01/03 da peça 29, fls. 01/03 da peça 42, fls. 
01/03 da peça 51, fls. 01/02 da peça 96 e fls. 01/03 da peça 103, o voto do(a) Relator(a) Cons.ª Rejane Ribeiro 
Sousa Dias, às fls. 01/04 da peça 108, e o mais que dos autos consta, decidiu a Primeira Câmara, unânime, 
concordando parcialmente com a manifestação do Ministério Público de Contas e nos termos do voto do(a) 
Relator(a), pelo arquivamento da Representação (art. 234 da Resolução TCE/PI n° 13/11 – Regimento 
Interno, republicada no D.O.E. TCE/PI nº 13 de 23/01/14), “objeto original do presente Processo, quanto 
ao precatório n. 0160752- 36.2017.4.01.9198, nos termos da análise realizada pela DFFP e Proposta de 
Encaminhamento (Peça 100, fl. 11)”.

Decidiu a Primeira Câmara, ainda, unânime, pela ciência à Diretoria de Fiscalização 
de Políticas Públicas para que adote as providências que entender cabíveis, no âmbito de suas 
competências, em razão dos valores creditados em conta bancária da Prefeitura Municipal de Lagoa 
de São Francisco-PI, referentes ao Precatório 0178854- 67.2021.4.01.9198 e demais informações 
constantes no Relatório de Contraditório (peça 100).

Presentes: Cons.ª Flora Izabel Nobre Rodrigues (Presidenta); Cons. Kleber Dantas Eulálio; Cons.ª 
Rejane Ribeiro Sousa Dias; e Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo.

Representante do Ministério Público de Contas presente: Procurador Plínio Valente Ramos Neto.
Publique-se e Cumpra-se.
Sala de Sessões da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 05 de 

dezembro de 2023. 

(assinado digitalmente)
Cons.ª Rejane Ribeiro Sousa Dias

Relatora 

Acompanhe as Sessões do 

do TCE-PI 
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Decisões Monocráticas

PROCESSO: TC/000153/2024

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTIBUIÇÃO
INTERESSADO (A):   ROSSANA CARVALHO E SILVA
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDACAO PIAUI PREVIDENCIA
RELATOR SUBSTITUTO: ABELARDO  PIO VILANOVA E SILVA
PROCURADOR (A): LEANDRO MACIEL DO NASCIMENTO
DECISÃO Nº 19/2024 – GAV		

Versam os autos acerca do processo de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, concedida 
à servidora Rossana Carvalho e Silva, CPF n° 421.160.743-04, ocupante do cargo de professora 40 horas, 
classe “SM”, nível I, Matrícula n° 0805513-X, da Secretaria da Educação do Estado do Piauí (SEDUC), com 
fulcro no art. 49, § 1º c/c § 2º, inciso I e § 3º, inciso I, do ADCT da CE/89, acrescentado pela EC nº 54/19.

Considerando a consonância do Parecer Ministerial (peça 4) com a informação apresentada pela 
Divisão de Fiscalização de Aposentadorias, Reformas e Pensões –DFPESSOAL -3(peça 3), DECIDO, com 
fulcro nos artigos 246, II, c/c o art. 373 da Resolução nº 13/11 – Regimento Interno julgar legal a Portaria  
GP  nº 1179/2023 –PIAUIPREV de 06/11/2023(peça 1/fls. 138), publicada  no Diário Oficial do Estado  
D.O.E nº 229 de  01/12/2023 (peça 1/fls. 140), concessiva de inativação a requerente, nos termos do art. 86, 
III, b, da CE/89 c/c o art. 197, IV, a, e Parágrafo único, do Regimento Interno do TCE/PI, autorizando o seu 
registro, no valor de R$ 4.898,23( Quatro mil, oitocentos e noventa e oito reais, vinte  e três centavos) 
mensais. Discriminação dos Proventos (Proventos com integralidade, revisão pela paridade): Vencimento 
(LC n°71/06 c/c Lei nº 7.081/17 c/c Art. 1º da Lei nº 7.766/2022), valor R$ 4.898,23. 

Encaminhe-se à Secretaria da Segunda Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso 
do prazo recursal e, em seguida, ao Arquivo do TCE/PI para as providências cabíveis e posterior devolução 
ao órgão de origem.

Gabinete do Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, em Teresina, 22 de janeiro  de 2024.

(assinado digitalmente)
Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva

Relator

PROCESSO: TC/013549/2023

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA COMPULSÓRIA COM PROVENTOS PROPORCIONAIS AO 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
INTERESSADO (A): MARIA ESCORCER LOUREIRO
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDACAO PIAUI PREVIDENCIA
RELATOR SUBSTITUTO: ABELARDO  PIO VILANOVA E SILVA
PROCURADOR (A): JOSE ARAUJO PINHEIRO JUNIOR
DECISÃO Nº 20/2024 – GAV		

Versam os autos acerca do processo de Aposentadoria Compulsória com Proventos Proporcionais ao 
Tempo de Contribuição concedida à servidora Maria Escorcer Loureiro, CPF n° 200.491.533-15, ocupante 
do cargo de Agente Superior de Serviços, Classe III, Padrão “D”, matrícula nº 0067598, da Secretaria de 
Cultura do Estado do Piauí, com fulcro no art. 40, § 1º, II da CF/88, com redação da EC n° 41/03.

Considerando a consonância do Parecer Ministerial (peça 4) com a informação apresentada pela 
Divisão de Fiscalização de Aposentadorias, Reformas e Pensões –DFPESSOAL -3(peça 3), DECIDO, com 
fulcro nos artigos 246, II, c/c o art. 373 da Resolução nº 13/11 – Regimento Interno julgar legal a Portaria  
GP  nº 1.261/2023 –PIAUIPREV de 27/11/2023(peça 1/fls. 245), publicada  no Diário Oficial do Estado  
D.O.E nº 231 de  05/12/2023 (peça 1/fls. 247), concessiva de inativação a requerente, nos termos do art. 86, 
III, b, da CE/89 c/c o art. 197, IV, a, e Parágrafo único, do Regimento Interno do TCE/PI, autorizando o seu 
registro, no valor de R$ 674,25( Seiscentos e setenta e quatro reais e vinte e cinco centavos) mensais. 
Discriminação dos Proventos (Proventos proporcionais calculados sobre a média, reajuste manter valor real): 
Proventos a Atribuir (8.192/10.950(74.8128%)  de R$ 901,25 de acordo com Art. 1º da  Lei nº 10.887/04 e 
Art. 62 da O.N. nº 02/09 ), valor R$ 674,25.

Encaminhe-se à Secretaria da Segunda Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso 
do prazo recursal e, em seguida, ao Arquivo do TCE/PI para as providências cabíveis e posterior devolução 
ao órgão de origem.

Gabinete do Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, em Teresina, 22 de janeiro  de 2024.

(assinado digitalmente)
Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva

Relator
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PROCESSO: TC/000206/2024

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTIBUIÇÃO
INTERESSADO (A):   ZILDA MARIA DE CARVALHO FERREIRA
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDACAO PIAUI PREVIDENCIA
RELATOR SUBSTITUTO: ABELARDO  PIO VILANOVA E SILVA
PROCURADOR (A): JOSE ARAUJO PINHEIRO JUNIOR
DECISÃO Nº 21/2024 – GAV		

Versam os autos acerca do processo de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, Sub Judice, 
concedida à servidora  Zilda Maria de Carvalho Ferreira, CPF nº 042.871.718-70, ocupante do cargo de Agente 
de Tributos da Fazenda Estadual, Classe Especial, Padrão B, Matrícula nº 0428868, Secretaria de Fazenda do 
Estado do Piauí – SEFAZ, com fulcro Art. 3°, I, II, III e parágrafo único da EC n° 47/05 c/c decisão judicial 
proferida nos autos de nº0837983-24.2022.8.18.0140 da 2ªVara dos Feitos da Fazenda Pública do Estado do Piauí, 
que determinou a concessão de aposentadoria à servidora, diante do indeferimento do aludido benefício pela 
Fundação Piauí Previdência, tendo em vista a anulação do ato de transmudação do regime celetista para estatutário, 
nos termos dos autos de nº0001384- 26.2012.5.22.0103 (fl.1.194).

Considerando a consonância do Parecer Ministerial (peça 4) com a informação apresentada pela 
Divisão de Fiscalização de Aposentadorias, Reformas e Pensões –DFPESSOAL -3(peça 3), DECIDO, com 
fulcro nos artigos 246, II, c/c o art. 373 da Resolução nº 13/11 – Regimento Interno julgar legal a Portaria  
GP  nº 1.281/2023 –PIAUIPREV de 30/11/2023(peça 1/fls. 642), publicada  no Diário Oficial do Estado  
D.O.E nº 236 de  13/12/2023 (peça 1/fls. 644/645), concessiva de inativação a requerente, nos termos do art. 
86, III, b, da CE/89 c/c o art. 197, IV, a, e Parágrafo único, do Regimento Interno do TCE/PI, autorizando 
o seu registro, no valor de R$ 12.726,48 ( Doze mil, setecentos e vinte e seis reais e quarenta e oito 
centavos) mensais. Discriminação dos Proventos (Proventos com integralidade, revisão pela paridade): 
Vencimento (LC nº 62/05 acrescentada pela Lei n° 6.410/13, Art. 28 §7º da LC nº 263/2022  c/c Lei nº 
7.713/2021), valor R$ 11.106,48 Vantagens Remuneratórias (Lei Complementar nº 33/03): Adicional de 
Remuneração Fazendário ( Art. 28 da LC nº 62/05 c/c Art. 3º , II “A” da Lei nº 5.543/06, alterado pelo Art. 
2º da Lei nº 6.810/16 c/c LC nº 263/2022( parcela variável trimestralmente) valor R$1.620,00.

Encaminhe-se à Secretaria da Segunda Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso 
do prazo recursal e, em seguida, ao Arquivo do TCE/PI para as providências cabíveis e posterior devolução 
ao órgão de origem.

Gabinete do Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, em Teresina, 22 de janeiro  de 2024.

(assinado digitalmente)
Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva

Relator

PROCESSO TC/006071/2020

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO C/C MEDIDA CAUTELAR REF. IRREGULARIDADES NA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL - EXERCÍCIO 2019 (REPRESENTANTE: DFAM). 
UNIDADE GESTORA: P. M. DE NOSSA SENHORA DE NAZARE
RELATOR: CONS. ABELARDO PIO VILANOVA E SILVA
PROCURADOR (A): MARCIO ANDRE MADEIRA DE VASCONCELOS
DM N° 18/2024 - GAV

Trata-se de Representação cumulada com pedido de concessão de medida cautelar inaudita altera pars (peça 
1), proposta pela Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal (DFAM) em 18/06/2020, em desfavor do Sr. Luiz 
Cardoso de Oliveira Neto, chefe do Executivo do Município de Nossa Senhora de Nazaré, em razão da inadimplência 
quanto ao envio da prestação de contas exigida na forma e no prazo estabelecido pela Instrução Normativa de nº 09/2018-
TCE/PI, relativo às competências janeiro a dezembro de 2019.

A então Consª. Relatora a época proferiu a Decisão Monocrática de nº 159/2020-GLM, bloqueando as contas 
do citado município, sendo esta publicada no Diário Eletrônico do TCE/PI nº113 (de 23/06/2020). A referida decisão 
monocrática foi submetida ao Plenário da Corte de Contas, conforme disciplinado pelo §2º do art. 87 da Lei Orgânica do 
TCE/PI - Lei de nº 5.888/2009, que ratificou, à unanimidade, conforme Decisão Plenária de nº 561-A/20-EX.

Oportunamente, esclarece-se que este processo era originalmente de relatoria da conselheira Lilian de Almeida 
Veloso Nunes Martins, mas que, em razão de sua eleição para Presidente desta Corte de Contas, foi substituída pelo 
conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, que é quem atualmente o conduz.

Por sua vez, o município de Nossa Senhora de Nazaré, representado pelo Chefe do Executivo Municipal, Sr. 
Luiz Cardoso de Oliveira Neto, informou que cumpriria decisão nº159/2020-GLM, assumindo a obrigação de recolher as 
parcelas dos acordos de parcelamento vencidas.

Os autos foram encaminhados à DFRPPS, tendo esta sugerido a citação do chefe do executivo municipal (peça 
28). No entanto, o chefe do executivo municipal, Sr. Luiz Cardoso de Oliveira Neto, apesar de devidamente notificado, não 
apresentou defesa em tempo hábil, conforme certidão (peça 33).

Tendo em vista o ofício enviado pela Presidência, determinando o bloqueio das contas do Fundo de Previdência 
Social de Nossa Senhora de Nazaré (peça 05), e, em seguida, o envio de ofícios determinando o desbloqueio das contas 
(peças 09 a 11), este Ministério Público de Contas solicitou, por meio do Parecer Nº 2023MD0033 (peça 36) o acostamento 
aos presentes autos a DFRPPS que motivou os desbloqueios.

Ato contínuo, os autos foram remetidos à DFRPPS (peça 37), que apresentou novo relatório (peça 37). 
Concluindo a Decisão Monocrática nº166/2020-GLM foi cumprida em sua integralidade, apenas no exercício de 2022 e 
sugerindo o seu arquivamento.

Ato contínuo os autos foram encaminhados ao MPC que emitiu parecer (peça 41) opinando pelo arquivamento 
da presente Representação.

Face ao exposto, com fulcro no art. 402 e art. 236-A, da Resolução n°13/2011 (Regimento Interno), concordo 
com o parecer ministerial pelo arquivamento deste processo.

Teresina, 18 de janeiro de 2024.
(assinado digitalmente)

Cons. ABELARDO PIO VILANOVA E SILVA
Relator 
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PROCESSO: TC Nº 000393/2024

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 
INTERESSADA: OZITA ROCHA DO NASCIMENTO E SILVA
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDO PREVIDENCIÁRIO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE PIRIPIRI
PROCURADOR: MÁRCIO ANDRÉ MADEIRA DE VASCONCELOS 
RELATORA: LILIAN DE ALMEIDA VELOSO NUNES MARTINS
DECISÃO Nº 20/2024 – GLM

	
Trata o processo de ato de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição concedido à 

servidora Ozita Rocha do Nascimento e Silva, CPF nº 643.603.503-68, ocupante do cargo de Professora, 
Classe “B”, pós-graduação – 40h, Matrícula nº 5384-1, da Secretaria Municipal de Educação de Piripiri-PI.

Considerando a consonância da informação apresentada pela Divisão de Fiscalização de 
Aposentadorias, Reformas e Pensões – DFPESSOAL-3 (Peça 03) com o Parecer Ministerial (Peça 04), 
DECIDO, com fulcro nos artigos 246, II, c/c o art. 373 da Resolução nº 13/11 – Regimento Interno do TCE/
PI, JULGAR LEGAL a Portaria nº 653/2023 (fl. 1.151/152), publicada no Diário Oficial dos Municípios de 
12/12/2023, concessiva da Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, da Sra. Ozita Rocha do 
Nascimento e Silva, nos termos do Art. 6º, I ao IV da EC nº 41/2003 c/c o art. 40, §5° da CF/88 c/c o art. 39 
e art. 41 da lei Municipal nº 689/2011, conforme o Art. 197, inciso II, do Regimento Interno com proventos 
mensais no valor de R$ 7.004,88 (sete mil e quatro reais e oitenta e oito centavos).  

DISCRIMINAÇÃO 
Salário-Base
Art. 34, 36 e 37 da Lei nº 432/2003 – Plano de Carreira de Magistério.  

R$ 5.837,40

Adicional de Tempo e Serviço – 20%
Art. 47 §1º e 2º da Lei nº 432/2003 – Plano de Carreira de Magistério. 

R$ 1.167,48

TOTAL DOS PROVENTOS R$ 7.004,88 

Encaminha-se à Segunda Câmara, para fins de publicação desta decisão e, após transcorrido o prazo 
recursal, seja envido à Secretaria das Sessões/Seção de Arquivo Geral para devolução ao órgão de origem.

Gabinete da Conselheira Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins, em Teresina, 22 de Janeiro de 2024. 

(Assinado Digitalmente)
Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins

Conselheira Relatora

PROCESSO: TC Nº 000337/2024

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – (REGRA DE 
TRANSIÇÃO DA EC N° 47/05).
INTERESSADO (A): EVANILDA BATISTA DANTAS FERREIRA.
PROCEDÊNCIA: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
RELATOR: KLEBER DANTAS EULÁLIO
PROCURADOR: MARCIO ANDRE MADEIRA DE VASCONCELOS
DECISÃO 013/2024 – GKE 

Trata-se APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (Regra de 
Transição da EC n° 47/05), concedida à servidora Evanilda Batista Dantas Ferreira, CPF n° 104.923.483-
91, ocupante do cargo Assistente Social, Classe III, Padrão “E”, Matrícula n° 0005975, da Secretaria de 
Assistência Social, Trabalho e Direitos Humanos do Estado do Piauí, Ato Concessório publicado no D.O.E 
de n° 236, em 13/12/23 (fls. 231).

Considerando a consonância da informação apresentada pela Divisão de Fiscalização de 
Aposentadoria, Reformas e Pensões – PFPESSOAL3 (Peça 03) com o Parecer Ministerial nº 2024MA0006 
(Peça 04), DECIDO, com fulcro nos artigos 246, II, c/c o art. 373 da Resolução 13/11 – Regimento Interno 
julgar a Portaria de nº 1284/2023 (fl. 22, peça 01), datada de 30/11/2023, concessiva de aposentadoria 
à requerente, nos termos do art. 3°, I, II, III e parágrafo único da EC n° 47/05, autorizando o seu registro, 
conforme o art. 197, inciso II do Regimento Interno, com proventos mensais no valor de R$ 6.089,92 (Seis 
mil, oitenta e nove reais e noventa e dois centavos).

Encaminhem-se à Secretaria da Primeira Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso 
do prazo recursal e, em seguida, envio à Secretaria Administrativa/Seção de Arquivo para devolução ao 
órgão de origem. 

Gabinete do Conselheiro Kleber Dantas Eulálio, em Teresina, data da assinatura digital. 

 (assinado digitalmente pelo sistema e-TCE)
KLEBER DANTAS EULÁLIO

Conselheiro Relator
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PROCESSO: TC Nº 000158/2024

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – (REGRA DE 
TRANSIÇÃO DA EC N° 47/05).
INTERESSADO (A): SINCLAIR PEREIRA DE OLIVEIRA FRANÇA.
PROCEDÊNCIA: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
RELATOR: KLEBER DANTAS EULÁLIO
PROCURADOR: JOSÉ ARAÚJO PINHEIRO JÚNIOR
DECISÃO 015/2024 – GKE 

Trata-se APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (Regra de 
Transição da EC n° 47/05), concedida ao servidor SINCLAIR pEREIRA DE oLIVEIRA fRANÇA, 
014.433.483-68, ocupante do cargo de Agente Superior de Serviços, Classe III, Referência “E”, Matrícula 
n° 0830542, da Secretaria de Agricultura Familiar do Estado do Piauí (SAF), Ato Concessório publicado no 
D.O.E de n° 229, em 30/11/2023 (fls. 188, peça 01).

Considerando a consonância da informação apresentada pela Divisão de Fiscalização de 
Aposentadoria, Reformas e Pensões – PFPESSOAL3 (Peça 03) com o Parecer Ministerial nº 2024JA0021 
(Peça 04), DECIDO, com fulcro nos artigos 246, II, c/c o art. 373 da Resolução 13/11 – Regimento Interno 
julgar a Portaria de nº 1162/2023 (fl. 186, peça 01), datada de 17/11/2023, concessiva de aposentadoria 
ao requerente, nos termos do art. 6°, I, II, III e IV da EC n° 41/03, autorizando o seu registro, conforme o art. 
197, inciso II do Regimento Interno, com proventos mensais no valor de R$ 8.853,97 (Oito mil oitocentos 
e cinquenta e três reais e noventa e sete centavos).

Encaminhem-se à Secretaria da Primeira Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso 
do prazo recursal e, em seguida, envio à Secretaria Administrativa/Seção de Arquivo para devolução ao 
órgão de origem. 

Gabinete do Conselheiro Kleber Dantas Eulálio, em Teresina, data da assinatura digital. 

 (assinado digitalmente pelo sistema e-TCE)
KLEBER DANTAS EULÁLIO

Conselheiro Relator

PROCESSO: TC /000286/2024

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO NA FUNÇÃO DE 
MAGISTÉRIO
INTERESSADA: MARIA DO SOCORRO ALENCAR MARINHO CPF Nº 300.596.233-49
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDAÇÃO PIAUI PREVIDENCIA
PROCURADOR: PLINIO VALENTE RAMOS NETO
RELATORA: CONSELHEIRA REJANE RIBEIRO SOUSA DIAS
DECISÃO Nº 16/24 – GRD 

Trata o Processo de APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 
NA FUNÇÃO DE MAGISTÉRIO, concedida á servidora Sra. MARIA DO SOCORRO ALENCAR 
MARINHO, CPF Nº 300.596.233-49, ocupante do Professor (a) 40 horas, classe “SE”, nível IV, Matrícula 
n° 0837725, da Secretaria de Estado da Educação do Piauí (SEDUC), com Fundamentação Legal no art. 49, 
§ 1º c/c § 2º, inciso I e § 3º, inciso I, do ADCT da CE/89, acrescentado pela EC nº 54/19, cujos requisitos 
foram devidamente implementados.

Considerando a consonância das Informações da Divisão de Fiscalização de Aposentadorias, 
Reformas e Pensões – DFPESSOAL3 (peça 03), com o Parecer Ministerial (peça 04), DECIDO, com 
fundamento no art. 246, II, c/c o art. 373 da Resolução nº 13/11 – Regimento Interno do TCE/PI, JULGAR 
LEGAL a Portaria GP n° 1222/2023/PIAUIPREV, datada de 13 de novembro de 2023, concessiva 
da aposentadoria da interessada, ato publicado no Diário Oficial do Estado do Piauí, nº 229/2023, em 
01/12/2023, com proventos mensais no valor total de R$ 4.731,43 (quatro mil, setecentos e trinta e um  
reais e quarenta e três centavos), compreendendo R$ 4.708,28 (quatro mil, setecentos e oito reais e vinte 
oito centavos) do Vencimento e R$ 23,15 (vinte e três reais e quinze centavos) de Vantagens Remuneratórias, 
(conforme Lei Complementar nº 33/03 e Art.127 da LC nº 71/06), autorizando o seu registro nos termos do 
art. 86, III, b, da CE/89 c/c o art. 197, IV, a, e Parágrafo único, do Regimento Interno do TCE/PI.

Encaminhe-se o Processo à Secretaria da Primeira Câmara, para fins de publicação desta 
Decisão. Aguarde-se o transcurso do prazo recursal. Após, encaminhe-se o Processo ao Arquivo do TCE/PI, 
para providências cabíveis e posterior devolução ao órgão de origem.

Gabinete da Conselheira Rejane Ribeiro Sousa Dias, em Teresina-PI, 22 de Janeiro de 2024.

	 (assinado digitalmente)	
Cons.ª Rejane Ribeiro Sousa Dias

Relatora
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PROCESSO: TC/000288/2024

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
INTERESSADO(A): MARIA FEITSA MENDESSSSSNTOS, CPF274.832.903-15
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
PROCURADOR: JOSÉ ARAÚJO PINHERO JÚNIOR
RELATORA: CONSELHEIRA REJANE RIBEIRO SOUSA DIAS
DECISÃO Nº 15/24 – GRD 

Trata o Processo de APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, 
concedida à servidora SRA. MARIA FEITOSA MENDE SANTOS, CPF N° 274.83.93-15, ocupante do 
Grupo Ocupacional de Nível Auxiliar, cargo de Auxiliar de Enfermagem, Classe III, Padrão E, matrícula nº 
0369004, do quadro de pessoal da Secretaria da Saúde do Estado do Piauí (SESAPI), com fundamentação 
legal no Art. 3º, incisos I, II, III e § único da Emenda Constitucional nº 47/2005, cujos requisitos foram 
devidamente implementados.

Considerando a consonância das Informações da Divisão de Fiscalização de Aposentadorias, 
Reformas e Pensões – DFPESSOAL3 (peça 03), com o Parecer Ministerial (peça 04), DECIDO, com 
fundamento no art. 246, II, c/c o art. 373 da Resolução nº 13/11 – Regimento Interno do TCE/PI, JULGAR 
LEGAL a Portaria GP nº 1218/2023 – PIAUIPREV, concessiva da aposentadoria da interessada, ato 
publicado no Diário Oficial do Estado do Piauí nº 229/23, em 01/12/2023, com Proventos Mensais no valor 
total de R$ 2.519,31 (dois mil, quinhentos e dezenove reais e trinta e um centavos), compreendendo R$ 
2.430,00 (dois mil, quatrocentos e trinta reais) referentes ao Vencimento e R$ 89,31 (oitenta e nove reais e 
trinta e um centavos) de Vantagem Remuneratória/VPNI Lei nº 6.201/12 (conforme Lei Complementar nº 
33/03) – autorizando o seu registro nos termos do art. 86, III, b, da CE/89 c/c o art. 197, IV, a, e Parágrafo 
único, do Regimento Interno do TCE/PI.

Encaminhe-se o Processo à Secretaria da Primeira Câmara, para fins de publicação desta 
Decisão. Aguarde-se o transcurso do prazo recursal. Após, encaminhe-se o Processo ao Arquivo do TCE/PI, 
para providências cabíveis e posterior devolução ao órgão de origem.

Gabinete da Conselheira Rejane Ribeiro Sousa Dias, em Teresina-PI, 22 de Janeiro de 2024.
	

(assinado digitalmente)
Cons.ª Rejane Ribeiro Sousa Dias

Relatora

PROCESSO: TC/ 000336/2024

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
INTERESSADO: JOAO BATISTA DE OLIVEIRA VIEIRA, CPF Nº 185.771.053-34
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
PROCURADOR: MARCIO ANDRE MADEIRA DE VASCONCELOS
RELATORA: CONSELHEIRA REJANE RIBEIRO SOUSA DIAS
DECISÃO Nº 14/24 – GRD 

Trata o Processo de APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, 
concedida ao servidor Sr. JOAO BATISTA DE OLIVEIRA VIEIRA, CPF Nº 185.771.053-34, ocupante 
do cargo de Agente de Tributos da Fazenda Estadual, Classe Especial, Referência “C”, Matrícula n° 0385328, 
da Secretaria da Fazenda do Estado do Piauí (SEFAZ), com Fundamentação Legal no art. 3°, I, II, III e 
parágrafo único da EC n° 47/05, cujos requisitos foram devidamente implementados.

Considerando a consonância das Informações da Divisão de Fiscalização de Aposentadorias, 
Reformas e Pensões – DFPESSOAL3 (peça 03), com o Parecer Ministerial (peça 04), DECIDO, com 
fundamento no art. 246, II, c/c o art. 373 da Resolução nº 13/11 – Regimento Interno do TCE/PI, JULGAR 
LEGAL a Portaria GP n° 1265/2023 – PIAUIPREV, datada de 28 de novembro de 2023, concessiva da 
aposentadoria da interessada, ato publicado no Diário Oficial do Estado do Piauí, nº 231/2023, em 05/12/2023, 
com proventos mensais no valor total de R$ 12.780,39 (doze mil, setecentos e oitenta reais e trinta e 
nove centavos), compreendendo R$ 11.160,39 (onze mil, cento e sessenta reais e trinta e nove centavos) do 
Vencimento e R$ 1.620,00 (um mil, seiscentos e vinte reais) de Gratificação de Incremento de Arrecadação, 
autorizando o seu registro nos termos do art. 86, III, b, da CE/89 c/c o art. 197, IV, a, e Parágrafo único, do 
Regimento Interno do TCE/PI.

 Encaminhe-se o Processo à Secretaria da Primeira Câmara, para fins de publicação desta 
Decisão. Aguarde-se o transcurso do prazo recursal. Após, encaminhe-se o Processo ao Arquivo do TCE/PI, 
para providências cabíveis e posterior devolução ao órgão de origem.

Gabinete da Conselheira Rejane Ribeiro Sousa Dias, em Teresina-PI, 19 de Janeiro de 2024.

                                                       	 (assinado digitalmente)	
Cons.ª Rejane Ribeiro Sousa Dias

Relatora
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PROCESSO: TC/000469/2024

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (REGRA DE 
TRANSIÇÃO DA EC Nº 47/05)
INTERESSADO: JOSÉ DEUMAR SILVA MACIEL, CPF N° 066.576.304-25
PROCEDÊNCIA: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
RELATOR: CONS. SUBS. JAYLSON FABIANH LOPES CAMPELO
PROCURADOR: MÁRCIO ANDRÉ MADEIRA DE VASCONCELOS
DECISÃO Nº. 16/2024 – GJC

Versam os autos em destaque sobre Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição (Regra de 
Transição da EC n° 47/05), concedida ao servidor José Deumar Silva Maciel, CPF n° 066.576.304-25, no cargo 
de Ocupante do Grupo Funcional Técnico, Nível Médio, cargo de Nivelador, Classe III, Padrão E, Matrícula n° 
005449-6, do quadro de pessoal do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do Piauí, com base no Art. 
3º, incisos I, II, III e § único da Emenda Constitucional nº 47/2005. O ato concessório foi publicado no D.O.E  
em 21 de dezembro de 2023 (fl. 1.247).

Considerando a consonância da informação apresentada pela Divisão de Fiscalização de Aposentadorias, 
Reformas e Pensões (DFPESSOAL-3) (Peça 03) com o Parecer Ministerial Nº. 2024MA0008 (Peça 04), DECIDO, 
com fulcro nos artigos 246, II, c/c o art. 373 da Resolução 13/11 – Regimento Interno, julgar legal a PORTARIA 
GP Nº 1340/2023 - PIAUIPREV, de 13 de dezembro de 2023 (fl. 1.245), nos termos o art. 71, III, da Constituição 
Federal e art. 86, III, “b” da Constituição Estadual, autorizando o seu registro, conforme o art. 197, inciso II do 
Regimento Interno, com proventos mensais no valor de R$4.868,28(quatro mil, oitocentos e  sessenta e oito reais 
e vinte e oito centavos), conforme segue: 

DISCRIMINAÇÃO DE PROVENTOS MENSAIS
TIPO DE BENEFÍCIO: Aposentadoria por idade e tempo de contribuição – 

Proventos com integralidade, revisão pela paridade.

VENCIMENTO (ART. 19 da lei nº 6.846/16 c/c Lei nº 7.713/2021). R$3.488,88

Vantagens Remuneratórias (Conforme Lei Complementar nº 33/03).
VPNI – LEI Nº 6.846/16 (ART. 20 DA LEI Nº 6.846/16). R$684,06

GRATIFICAÇÃO ADICIONAL (ART. 22 DA LEI Nº 6.846/16). R$695,34
PROVENTOS A ATRIBUIR R$4.868,28

 Encaminhem-se à Secretaria da Primeira Câmara, para fins de publicação desta decisão e 
transcurso do prazo recursal e, em seguida, envio à Secretaria das Sessões/Seção de Arquivo Geral para 
devolução ao órgão de origem. 

Gabinete do Conselheiro Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo, em Teresina, 22 de janeiro de 2024.
(assinado digitalmente)

JAYLSON FABIANH LOPES CAMPELO
- Relator -

Atos da Presidência

   
PORTARIA Nº 013/2024

Republicação por erro formal

A Presidente em exercício do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições 
legais e tendo em vista o que consta no memorando nº 5 – SA/DGP/DAFFP protocolado nesta Corte de Contas 
no processo SEI nº 100162/2024;

Considerando que o Tribunal de Contas, paga aos servidores como AUXÍLIO SAÚDE valores 
definidos na Resolução nº 9, de 2 de março de 2017;

Considerando que o art. 2º da Resolução 34, de 23 de novembro de 2023, determina que seja realizado 
recenseamento de todos os beneficiários (titulares e dependentes) do Programa de Assistência à Saúde dos 
servidores e membros do Tribunal de Contas, inclusive para solicitar a declaração e/ou certidão referida no §2º 
do art. 6º.

RESOLVE:
Art. 1º Para os efeitos desta Portaria, considera-se beneficiários todos os servidores que recebam em seu 

contracheque algum valor na rubrica 11785–AUXÍLIO-SAÚDE, os quais fazem parte desse recadastramento.
Art. 2º O prazo para realização do recadastramento terá início na publicação desta portaria e será 

finalizado dia 31/01/2024.
Parágrafo único. Caso o recadastramento não seja realizado no prazo definido neste artigo, o pagamento 

será excluído da ficha financeira do servidor, que deverá requerer novamente em momento oportuno.
Art. 3º O suporte para auxílio no recadastramento será prestado pelos servidores lotados na Divisão 

de Acompanhamento Funcional e Folha de Pagamento e suas seções com atendimento através dos ramais 3926 
e 3940.

Art. 4º Os documentos a serem entregues devem ser em formato PDF sem rasuras e enviados via 
e-mail para a conta recadastra@tcepi.tc.br. 

Parágrafo único. Os documentos a serem entregues são como segue anexo e listado abaixo:
a) Declaração conforme modelo anexo (obrigatório);
b) Termo de Renúncia (opcional);
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, Cientifique-se e Cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 16 de janeiro de 2024.
	                                              

 (assinada digitalmente)
             Consª WALTÂNIA MARIA NOGUEIRA DE SOUSA LEAL ALVARENGA

    Presidente em exercício do TCE/PI

mailto:recadastra@tcepi.tc.br
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DECLARAÇÃO

[Nome], [Matrícula], DECLARO, sob as penas da lei, que NÃO RECEBO vantagens de qualquer 
natureza decorrentes de mais de um programa de assistência à saúde de servidor custeado pelos cofres 
públicos, ainda que em parte, assim como NÃO RECEBO valores referentes a dependente que seja 
considerado ou computado em outro programa de assistência à saúde de igual natureza.

DECLARO, ainda, ciência das penas previstas no art. 299 do Código Penal, caso seja comprovada 
falsidade nesta Declaração.

Teresina (PI), ___ de janeiro de 2024

[Nome]

TERMO DE RENÚNCIA

[Nome], [Matrícula], RENUNCIO, o recebimento da verba de Auxílio Saúde, que RECEBO neste 
órgão por optar por recebimento mais vantajoso em outro órgão público, recebido por mim ou por um de 
meu(s) dependente(s) atendendo o § 2º do Art. 6 (NR) da Resolução nº 9 de 2 de março de 2017.

.

Teresina (PI), ___ de janeiro de 2024

[Nome]
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Atos da Corregedoria

PORTARIA Nº 01/2024 – CG/TCE-PI

O CORREGEDOR GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso 
de suas atribuições, com fundamento no art. 51, inciso I, da Resolução TCE Nº. 13, de 26 de agosto de 2011 
(Regimento Interno do TCE-PI) c/c o art. 4º, inciso I da Resolução TCE-PI Nº. 12, de 12 de março de 2015 
(Regimento Interno da Corregedoria Geral do TCE/PI);

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 164 e 165, da Lei Complementar nº 13/1994 (Estatuto 
do Servidor Público do Estado do Piauí);

CONSIDERANDO os fatos narrados nos autos do processo SEI nº 106541/2023;

RESOLVE
Art. 1º Designar ENRICO RAMOS DE MOURA MAGGI, matrícula nº 97.628-8, Auditor de 

Controle Externo e LIANA MARIA LAGES DE LIMA ,  matrícula nº 97.195-2, Auditora de Controle 
Externo para, sob a presidência do primeiro, constituirem Comissão de Sindicância Investigatória nos 
termos do art. 166 da Lei Complementar nº 13/94, destinada a apurar, no prazo de 30 (trinta) dias, podendo 
ser prorrogado a critério de seus integrantes, os fatos noticiados no caderno virtual SEI nº 106541/2023, 
bem como fatos conexos que emergirem no decorrer dos trabalhos.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Publique-se. Cientifique-se. Cumpra-se.
Sala da Corregedoria Geral do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 23 de janeiro 

de 2024.

(assinada digitalmente)
Cons. ABELARDO PIO VILANOVA E SILVA

Corregedor Geral do TCE-PI

ACESSE O DOE
TCE-PI NO SITE
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